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Amamentação: um dilema a ser vencido!
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* Fundação Universidade do Rio Grande (FURG)

Resumo
Apesar dos benefícios da amamentação estarem amplamente divulgados e comprovados cientifi camente ao redor do mundo, 
observa-se que ainda existem mães que não aderem a esta prática. Vários estudos no Brasil e no exterior têm relatado que a 
prevalência de amamentação exclusiva até o sexto mês de vida ainda são baixas. Em contrapartida, outros evidenciam muitas 
vantagens biológicas do aleitamento materno. No entanto, talvez haja a necessidade de investigar novos fatores, traçar realidades 
enfocando outras variáveis e não as tradicionalmente investigadas. Portanto, possivelmente, as razões para a geração de novas 
hipóteses para a baixa adoção do aleitamento materno estejam relacionadas a variáveis não passíveis de cálculos numéricos, 
em uma primeira instância.
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Abstract
Breastfeeding: a dilemma to overcome!
Although the breastfeeding benefi ts are widely published and scientifi cally confi rmed around the world, we observe some 
mothers who do not breastfeed their children. Several studies in Brazil and abroad have shown that the prevalence of exclusive 
breastfeeding up to the sixth month of life is still low. On the other hand, other studies show many biological advantages for 
breastfeeding. However, maybe we need to investigate new factors, to delineate realities focusing on other variables which 
are not yet investigated. Th erefore, it might be possibly, that the reasons for the low rates of breastfeeding could be related to 
variables not susceptible to numeric calculations, in the fi rst instance. 
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Resumen 
Lactancia materna: un dilema que puede ser vencido
Aunque los benefi cios de la lactancia materna están ampliamente difundidos y han sido comprobados científi camente 
alrededor del mundo, se observa que todavía hay madres que no practican el amamantamiento. Varios estudios en Brasil y en 
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el extranjero han mostrado que la prevalencia de la lactancia materna exclusiva hasta el sexto mes de vida todavía es baja. En 
contrapartida, otros evidencian muchas ventajas biológicas de la lactancia materna. Sin embargo, quizás haya necesidad de 
investigar nuevos factores, dibujar realidades que enfocan otras variables y no las tradicionalmente investigadas. Por lo tanto, 
posiblemente, las razones sobre la baja tasa de la lactancia maternal pueden estar relacionadas con las variables no susceptibles 
a los cálculos numéricos, en un primer caso. 

Palabras-clave: lactancia materna, leche humana, niños. 

Introdução 

Apesar dos grandes esforços governamentais 
para que a adesão ao aleitamento materno exclusi-
vo até os seis meses de vida confi gure-se como um 
hábito efetivo na população brasileira, observa-se 
que existem baixas prevalências em diversos locais 
do país. Neste sentido, o presente artigo pretende 
levantar alguns fatores que demonstrem a efi cácia da 
amamentação exclusiva, para que estes argumentos 
possam servir como fonte de refl exão para ações de 
políticas públicas de saúde, no intuito de promover 
melhores esclarecimentos acerca desta prática à po-
pulação em geral. Para tanto, foi feita uma revisão 
bibliográfi ca nas bases de dados Lilacs, Medline e 
Pubmed com o objetivo de fundamentar a discussão 
proposta a seguir.

Normatizações para alimentação no primeiro 
ano de vida

Em condições normais, o leite humano sozi-
nho é capaz de suprir as necessidades nutricionais 
da criança até os seis meses de vida e as vantagens 
da amamentação exclusiva, durante este período, 
supera qualquer risco potencial no nível populacio-
nal [1-3]. No entanto, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) recomenda que os alimentos comple-
mentares sejam oferecidos a partir dos 4-6 meses de 
idade [1-3]. A justifi cativa para essa recomendação 
baseia-se nas variações da velocidade de crescimento 
de crianças nas diferentes regiões do mundo [1-3].

Devido à importância dos aspectos nutricio-
nais dos primeiros anos de vida e do seu impacto na 
fase adulta, torna-se necessário conhecer as caracte-
rísticas alimentares de crianças com até seis meses 
de vida, visto que, nesta fase, deveriam estar sendo 
alimentadas exclusivamente ao seio materno [2]. 
Sendo assim, alimentação complementar é defi nida 
como o processo iniciado quando o leite materno so-
zinho não for sufi ciente para atingir as necessidades 
nutricionais dos bebês, sendo necessário introduzir 

outros alimentos e líquidos conjuntamente ao leite 
materno [3,4]. Porém, recomenda-se o início da 
introdução de alimentos complementares em torno 
dos 6 meses de vida [3,5]. Ademais, para atingir os 
requerimentos nutricionais, os bebês devem rece-
ber alimentos complementares nutricionalmente 
adequados e seguros, em associação à amamentação 
até os dois anos ou mais [2,6]. Isto se deve ao fato 
de as crianças estarem particularmente vulneráveis 
durante o período de transição compreendido entre 
a introdução do novo alimento até a supressão com-
pleta do aleitamento materno [1-3,6-8]. Entretanto, 
a introdução de alimentos apropriados depende de 
informações precisas e suporte adequado da família, 
comunidade e do Sistema de Saúde [1-8]. 

A nutrição adequada durante a infância é 
fundamental para o desenvolvimento do potencial 
humano de cada criança [1-3]. As consequências 
imediatas de uma nutrição pobre durante os anos de 
formação incluem aumentos nas taxas de morbidade 
e mortalidade [1-5]. Devido a isso, recomenda-se 
que a alimentação complementar seja iniciada a par-
tir dos seis meses de vida, com pequenas quantidades 
de alimentos e aumentá-las de acordo com a idade 
da criança, mantendo a amamentação frequente, se 
possível até os dois anos de vida [9].

Identifi cando as características da alimentação 
infantil para propor medidas

Segundo uma publicação para determinar 
Normas Brasileiras de Alimentação para Crianças 
Menores de Dois Anos, as defi nições de categorias 
de aleitamento materno são apresentadas da seguinte 
forma: aleitamento materno exclusivo, quando a 
criança recebe somente leite materno, diretamente 
da mama, ou extraído e nenhum outro tipo de 
líquido ou sólido, com exceção de gotas ou xaropes 
de vitaminas, minerais e/ou medicamentos; aleita-
mento materno predominante, quando o lactente 
recebe, além do leite materno, água ou bebidas a base 
de água, como sucos de frutas e chás; aleitamento 
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materno, quando a criança recebe leite materno 
diretamente do seio, ou extraído independente 
de estar recebendo qualquer alimento ou líquido, 
incluindo leite não humano [4]. Estudo realizado 
em uma cidade ao sul do Brasil com o objetivo de 
identifi car os hábitos alimentares de crianças de 0 a 
59 meses, revelou baixas taxas de aleitamento mater-
no ao longo de 10 anos [10]. Neste estudo de base 
populacional, foram criadas varias categorizações de 
aleitamento materno, no intuito de investigar qual 
era a real prática alimentar empregada em crianças 
menores de 6 meses, terminando por descrever a 
baixa adesão à amamentação exclusiva e o hábito 
de introduzir outros líquidos e alimentos antes 
dos períodos recomendados pela OMS [10]. Este 
estudo pode servir de base para a identifi cação das 
características da alimentação infantil nesta faixa 
etária, visto que, analisado desta forma, poderá 
identifi car quais os hábitos de aleitamento da popu-
lação brasileira, para propor medidas de incentivo à 
amamentação exclusiva [10].

Ainda com relação ao tempo de amamentação 
exclusiva, estudo realizado por Cernadas et al. [11], 
analisando os fatores maternos e perinatais, durante 
os primeiros seis meses de vida, constatou que, no 
primeiro mês, 97% das mães amamentavam exclu-
sivamente seus fi lhos, porém aos seis meses apenas 
19% delas ainda seguiam amamentando desta for-
ma, apesar de ter encontrado uma média de duração 
da amamentação de quatro meses. Estes autores 
consideram por amamentação exclusiva, quando os 
bebês recebiam apenas o leite materno, com exceção 
de água, e por amamentação parcial, quando, além 
do leite materno, o bebê ingeria fórmulas lácteas ou 
alimentos sólidos. Os mesmos autores encontraram 
uma relação diretamente proporcional entre a esco-
laridade materna e a amamentação exclusiva, além 
de constatar que as multíparas amamentavam por 
mais tempo. Entretanto, não foram encontradas 
associações entre a duração da amamentação e idade 
materna, paridade, número de visitas ao pré-natal, 
presença ou ausência de desordens durante a gra-
videz, tipo de parto, peso ao nascer, sexo do bebê e 
APGAR no primeiro e quinto minutos. Esses auto-
res concluem que uma boa aceitação da mãe perante 
o ato de amamentar, suporte familiar, técnica de 
sucção e condições do mamilo adequadas, assim 
como uma boa ligação mãe-fi lho são fundamentais 
para o prolongamento da amamentação exclusiva 
até os seis meses de vida do fi lho.

Num estudo relacionando a nutrição mater-
na e a duração da amamentação em uma coorte 
de nascimento de Pelotas/RS [12], foi observado 
que cerca de 25% das crianças foram desmamadas 
antes de completar um mês de vida, sendo que a 
prevalência da amamentação aos seis meses foi de 
35%. Também foi verifi cado que as mães com renda 
familiar superior a seis salários mínimos e as mais 
velhas, amamentavam por mais tempo. No entanto, 
não houve diferença signifi cativa conforme a escola-
ridade materna. Além disso, observaram que as pre-
valências de amamentação foram signifi cativamente 
maiores conforme aumentou a idade materna. No 
que se refere à paridade, estes autores constataram 
que as primíparas amamentavam por menos tempo. 
No que se refere ao estado nutricional materno, ao 
fi nal do estudo os autores concluíram que o peso 
pré-gestacional foi um melhor preditor para duração 
da amamentação do que o ganho ponderal durante 
a gestação.

Por outro lado, um estudo realizado com o ob-
jetivo de analisar as características familiares associa-
das com a duração da amamentação em primíparas, 
afi rmou que a qualidade do relacionamento do casal 
é um importante preditor de sucesso da amamenta-
ção, uma vez que as mães que amamentavam mais, 
relatavam maior satisfação matrimonial, satisfação 
com o suporte emocional dado pelo parceiro e pela 
sua mãe, além de sentirem-se mais seguras com o ato 
de amamentar, devido ao suporte recebido durante 
o pré-natal [13]. Além disso, quando há incentivo 
do marido, as mulheres que iniciam a amamentação 
provavelmente amamentam por mais tempo. Estes 
autores também constataram que 83,5% das mu-
lheres que pretendiam amamentar antes da gravidez 
seguiram amamentando seus fi lhos. Entretanto, 
dentre as mulheres que pararam de amamentar antes 
dos quatro meses, havia uma maior percentagem 
daquelas que referiram problemas de relaciona-
mento e muitas responsabilidades em cuidar da 
casa. Acrescentando-se a isso, os mesmos autores, 
também observaram que mulheres que trabalhavam 
menos de vinte horas por semana, durante os quatro 
primeiros meses de vida do bebê, aumentavam o 
tempo de amamentação. Neste sentido, o estudo 
de Cernadas et al. também observou o importante 
papel desempenhado pelo pai na amamentação, 
fornecendo à lactante todo o suporte necessário para 
que ela possa sentir-se segura com esta função [11].

Sob outra perspectiva, um estudo que se 
propôs investigar a infl uência do pai e das avós 
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no aleitamento materno, utilizou-se de um ensaio 
clínico controlado para intervir através de um 
programa educativo sobre aleitamento materno de 
famílias residentes na cidade de Porto Alegre/RS 
[14]. Neste estudo, foi observado que a inclusão 
dos pais favoreceu o acréscimo nas frequências de 
amamentação exclusiva, embora não signifi cativa. 
Entretanto, a partir do quarto mês, a inclusão do 
pai evidenciou uma redução das frequências de 
amamentação, porém este impacto negativo esteve 
presente apenas no grupo que apresentava menor 
escolaridade. No que se refere à atuação das avós no 
processo de aleitamento materno, a autora constatou 
que mais da metade das avós maternas e paternas 
aconselharam o uso de água e/ou chá e outro tipo 
de leite. Além disso, a interrupção do aleitamento 
materno nos seis primeiros meses esteve associada 
ao aconselhamento, por parte das avós maternas e 
paternas, e ao uso de outros tipos de leite. Sendo 
que, um contato não diário com a avó materna foi 
considerado fator de proteção para a manutenção 
da amamentação até os seis meses de vida. Este 
trabalho termina por concluir que as avós podem 
infl uenciar negativamente na amamentação tanto 
na sua duração quanto na sua exclusividade.

Existe uma grande variação no período de 
aleitamento materno exclusivo entre as populações 
de diversos estudos [10,15-18]. De acordo com 
este fato, Bueno et al. [19] constataram que 50% 
das crianças não estavam sendo amamentadas ex-
clusivamente após o vigésimo terceiro dia de vida, 
observando que a curva de aleitamento materno 
decaiu muito rapidamente no primeiro mês de 
vida. De forma semelhante, outro estudo observou 
uma alta taxa de desmame já nos primeiros dias de 
vida, com uma mediana de aleitamento materno 
exclusivo de vinte e quatro dias [20]. Valores infe-
riores para este achado foram observados em outra 
pesquisa, constatando que a amamentação exclusiva 
apresentava uma duração mediana de dezoito dias 
em São José do Rio Preto/SP [21]. Entretanto, 
outros estudos evidenciaram um período superior 
a noventa dias na amamentação exclusiva em outras 
regiões do país [22,23].

Além disso, estudo paulista observou que o 
aleitamento materno exclusivo nos primeiros 4 
meses de vida raramente alcançou índices superio-
res a 30% no estado de São Paulo, apesar de haver 
uma grande variação nestas prevalências entre as 
cidades [16]. As taxas de amamentação exclusiva 
demonstram variações regionais entre outros países 

também, como, por exemplo, na Suécia, Noruega, 
Islândia, Dinamarca, França e Escandinávia, onde 
existem altas taxas de amamentação exclusiva até o 
terceiro mês, mas decaem bastante até o sexto mês 
de vida [8,18,24-27].

Por outro lado, estudo que pesquisou a quanti-
fi cação da ingestão de leite durante a amamentação, 
com o objetivo de analisar as reações maternas e a 
adequação às necessidades nutricionais da criança, 
observou que havia uma grande preocupação por 
parte das mães se os bebês estavam recebendo leite 
sufi ciente e qual era a quantidade que eles conse-
guiam ingerir [28]. Nesse trabalho, foi constatado 
que as mães que amamentaram seus fi lhos exclusi-
vamente por quatro semanas continuavam a ama-
mentar por mais de nove meses, ao contrário das 
que associaram algum tipo de fórmula láctea nesta 
fase. Além disso, a maioria das mães sentiu-se mais 
tranquila em medir o leite em casa, pois constata-
ram que não precisavam suplementar a alimentação 
do bebê, já que a quantidade de leite ingerida era 
adequada às necessidades dele. Somando-se a isso se 
observa que uma introdução precoce de alimentos 
pode favorecer ao desencadeamento de defi ciências 
de macro e micro nutrientes, promovendo condi-
ções imunológicas defi citárias que permitiriam o 
desenvolvimento do mecanismo fi siopatológico 
de determinadas doenças, como, por exemplo, as 
infecções respiratórias [8,29,30].

A plausibilidade biológica como um agente pró-
amamentação

O leite materno provém uma combinação 
única de proteínas, lipídios, carboidratos, minerais, 
vitaminas, enzimas e anticorpos ao bebê [31,32]. 
O conteúdo do leite humano possui a proporção 
exata de nutrientes para o bom desempenho do 
cérebro humano, diferentemente do leite de outros 
mamíferos [31,32]. Além disso, o leite humano 
é um complexo fl uido biológico específi co desta 
espécie, adaptado através da existência humana a 
satisfazer perfeitamente as necessidades nutricionais 
e imunológicas do recém-nascido, estando adaptado 
ao termo, momento da mama, situação fi siológica 
e idade da criança [8,31].

Nos primeiros momentos, após o início da 
lactação, o leite materno recebe o nome de colostro, 
por apresentar características bioquímicas diferen-
ciadas [8,31]. O colostro é rico em imunoglobulinas, 
lactoferrina e leucócitos, além de facilitar o cresci-
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forma, percebe-se que a amamentação representa 
uma integração imunológica engenhosa entre mãe 
e fi lho [8,31,35].

Outros numerosos constituintes do leite ma-
terno, em adição às imunoglobulinas protegem o 
lactente [35]. Estes incluem fatores de defesa inatos, 
como lisozima, lactoferrina, -lactoalbumina, pero-
xidase, oligossacarídeos complexos, alguns lipídios 
e mucinas [35]. Além disso, o leite materno possui 
uma grande quantidade de leucócitos capazes de 
secretar várias citocinas e anticorpos contra vários 
antígenos dietéticos, como, por exemplo, proteínas 
do leite de vaca e glúten [35]. 

Além destes fatores benéfi cos do leite materno, 
observa-se que há uma adequação nutricional deste 
alimento, propícia ao metabolismo dos recém-nas-
cidos, ou seja, a estabilidade dos coágulos formados 
pela caseína deste leite, favorecendo o transporte de 
íons cálcio e fósforo [8,31]. Somando-se a isso, existe 
uma adequação proteica própria ao crescimento do 
bebê, com quantidades específi cas de aminoácidos 
que irão atender às capacidades metabólicas desta 
fase [8,31].

Conclusão

Apesar dos benefícios da amamentação serem 
amplamente divulgados e comprovados cientifi ca-
mente ao redor do mundo, observa-se que ainda 
existem mães que não aderem a esta prática. Vários 
estudos no Brasil e no exterior têm relatado que as 
prevalências de amamentação exclusiva até o sexto 
mês de vida ainda são baixas. Em contrapartida, 
muitos estudos comprovam as vantagens biológicas 
do aleitamento materno. Estes fatos mostram-se 
como contraditórios, uma vez que, embora haja uma 
ampla comprovação científi ca através de estudos or-
ganizacionais e experimentais, alguns fatores muito 
fortes atuam no sentido de não adotar a amamenta-
ção exclusiva como única forma de alimentação para 
crianças normais até o sexto mês de vida.

Obviamente, muitos estudos visam descrever 
realidades locais, buscar fatores de risco e etc. No 
entanto, talvez haja a necessidade de investigar novos 
fatores, traçar realidades enfocando outras variáveis 
e não as tradicionalmente investigadas. Além disso, 
possivelmente, as razões para a geração de novas 
hipóteses para a baixa adoção do aleitamento ma-
terno estejam ligadas a variáveis não passíveis de 
cálculos numéricos, em uma primeira instância. 
Não podemos deixar de perceber que a mudança 

mento de lactobacillus bifi dus no trato intestinal 
e a eliminação do mecônio [8,31]. A partir disso, 
constata-se que o leite materno não passa de uma 
simples fonte de nutrientes, rico em hormônios, 
fatores de crescimento, citocinas, células imuno-
competentes, etc., atribuindo-lhe propriedades 
biológicas inimitáveis [8].

O leite humano representa a melhor fonte 
de ácidos graxos essenciais, tais como docosaexa-
enóico, importante para o desenvolvimento do 
cérebro e retina e ácido araquidônico, precursor de 
prostaglandinas e leucotrienos [8,31]. Além disso, 
o leite materno apresenta quantidades adequadas e 
altamente biodisponíveis de micronutrientes, tais 
como ferro, fl úor, zinco, iodo, selênio, vitaminas lipo 
e hidrossolúveis e outros [8,31]. Ainda, o leite ma-
terno é uma fonte rica de ácidos graxos Omega três, 
os quais possuem efeitos anti-infl amatórios [33]. 
Evidências recentes mostram que o leite humano 
contém citocinas que são pequenas glicoproteínas 
solúveis que estabilizam as ações do sistema imune, 
sugerindo que os componentes bioativos do leite 
humano possam ser importantes no desenvolvimen-
to neonatal [33,34]. Vieira et al. [34], fazendo um 
estudo comparativo entre o conteúdo energético 
do leite humano cru e processado, observaram que 
este último apresentava uma menor quantidade de 
ácidos graxos e, consequentemente, menor valor ca-
lórico. Sendo assim, percebeu que bebês, com muito 
baixo peso alimentados exclusivamente com leite 
humano processado, demovam mais para crescer, 
quando comparados com os bebês que recebiam o 
leite materno sem processamento. Concluem que 
a melhor opção seria coletar o leite da mãe, não 
manipulá-lo e ofertá-lo ao bebê, logo em seguida.

Em condições normais, a glândula mamária é 
capaz de produzir a quantidade de leite necessária ao 
crescimento da criança, uma vez que a capacidade 
de estoque de leite no seio ocorre em função da 
demanda [8]. Além disso, as glândulas mamárias 
humanas são integrantes de um sistema imune 
mucosal com uma produção local de anticorpos, 
principalmente de imunoglobulina A (IgA), além 
de outras imunoglobulinas, como IgM, IgG, IgD e 
IgE, por exemplo [35]. Estes anticorpos geralmente 
refl etem a estimulação antigênica do tecido linfóide 
associado à mucosa, contra patógenos intestinais e 
respiratórios comuns. Sendo assim, os anticorpos 
do leite da mãe ingeridos pelo bebê demonstram 
um alto direcionamento contra agentes infeccio-
sos do meio ambiente materno [8,31,35]. Desta 
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de hábitos e costumes embasados no senso comum 
e na cultura popular, difi cilmente são vencidos pe-
los profi ssionais de saúde. Por este motivo, cabe à 
academia formar e informar seus educandos acerca 
dos benefícios da amamentação, suas comprovações 
científi cas e estimular as recomendações da Organi-
zação Mundial de Saúde. Ademais, o esclarecimento 
dos benefícios da amamentação para a mãe e o fi lho 
através de medidas educativas na sociedade, desmis-
tifi cando crenças e promovendo um engajamento de 
todos os membros da família, deveria ser adotado 
por todas as instituições de ensino que possuam 
cursos na área da saúde.

Além das investigações abordando mães e 
familiares no intuito de buscar outros fatores que 
estariam agindo conjuntamente para o descumpri-
mento das recomendações da OMS, também se 
faz necessário investigar entre os profi ssionais de 
saúde quais os seus conhecimentos em relação aos 
benefícios da amamentação, suas recomendações e 
qual a conduta que estes profi ssionais utilizam para 
a população em geral, já que profi ssionais desatua-
lizados podem também estar agindo negativamente 
neste processo. Esta elucidação poderia ser útil para 
traçar novos rumos e enfoques nas instituições de 
ensino onde estas pessoas tiveram a sua formação 
profi ssional. Portanto, para que o dilema da ama-
mentação exclusiva seja vencido e encarado como 
um hábito comum na sociedade haverá a necessi-
dade da comoção do meio científi co e acadêmico 
para reverter o quadro atual. Talvez, a partir disso, 
possam ocorrer alterações favoráveis nas taxas de 
morbimortalidade em nosso país.
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